PROJETO DE LEI Nº 69/2014
Exmo. Sr. Presidente

Nobres Vereadores

Cumprimentando  os nobres edis, o vereador Paulo Roberto Montero, encaminha para a devida apreciação desta Casa de Leis o incluso Projeto de Lei que “ Institui a regulamentação a transparência da gestão de recursos públicos municipais por entidades filantrópicas e organizações sociais de saúde que os recebam, a serem disponibilizados no site da prefeitura e no boletim municipal.”
Justificativa:

Sabemos que a legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência devem ser os fundamentos da gestão pública no Estado Democrático de Direito. O fortalecimento deste fundamento somente será possível mediante o controle social e a transparência quanto aos atos de gestão.

O princípio da transparência tem sido reforçado nos últimos anos em nosso país e logramos êxito em muitos passos, sendo necessário aprimoramento destes instrumentos para que a população conheça, por exemplo, a destinação dos recursos orçamentários e exerça seu papel de fiscalizador. 

Embora a Lei Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2001, tenha sido recebida por grande parte da sociedade como um avanço na normatização das finanças públicas, os limites impostos ao custeio e investimentos que dificultem a transparência quanto ao uso dos recursos públicos. 
Desta forma, como garantia constitucional conferida a este Legislador, no exercício de sua função, deve complementar a legislação federal, estadual, legislando sobre tema de interesse local, conforme o artigo 30, incisos I e II, da Constituição Federal.

Ressaltando que o presente projeto não visa interferir em atos de gestão dos serviços de saúde, objetivando, tão somente, materializar o direito à informação, garantida pelos artigos 37, 196 e 198  da Constituição Federal e Lei Federal nº. 12.527/2011, ou em outras palavras, possibilitar aos cidadãos valinhenses o acesso a informações quanto à gestão dos recursos públicos geridos pelo Município. 

Senhores Vereadores, trata-se de iniciativa legislativa de interesse local e que não está circunscrito na seara privativa do Executivo, consoante já decidido, em caso análogo, decidido pelo Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo, em sede de Ação Direta de Inconstitucionalidade de nº.0252396-87.2011.8.26.0000, sendo autor Prefeito do Município de Atibaia contra o Presidente da Câmara Municipal de Atibaia, do qual, inteiro teor segue em anexo.
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Réu: Presidente da Câmara Municipal de Atibaia. 
Ementa:  AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei n° 4.024, de 31 de agosto de  2011, do Município de Atibaia que dispõe acerca da divulgação de  dados sobre multas de trânsito - Legislação que trata de matéria de interesse predominantemente local, dando ênfase ao princípio da  publicidade dos atos administrativos, nos exatos limites das atribuições conferidas aos municípios pelos artigos 30, inciso I, e 37, caput, da Constituição Federal, o que arreda a alardeada invasão de competência federal e afronta ao preceito do artigo 22, inciso XI, da mesma Carta Magna, e artigos 5º, 111 e 144 da Constituição Estadual - Inocorrência, outrossim, de vício de iniciativa do projeto de lei pelo Legislativo, haja vista que a norma editada não regula questão estritamente administrativa, afeta ao Chefe do Poder Executivo, delimitada pelos artigos 24, §2°, 47, incisos XVII e XVIII, 166 e 174 da CE, aplicáveis ao ente municipal, por expressa imposição da norma contida no artigo 144 daquela mesma Carta, versando apenas acerca de tema de interesse geral da população, concernente a dados da arrecadação municipal e sua posterior destinação, razão pela qual poderia mesmo decorrer de proposta parlamentar - Previsão legal que, de resto, não representa qualquer incremento de despesa ou novas atribuições funcionais a servidores - Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada improcedente. 

Nota-se no referido julgado, ficando assentando que se trata de matéria de interesse predominantemente local, dando ênfase ao princípio da  publicidade dos atos administrativos, nos exatos limites das atribuições conferidas aos municípios pelos artigos 30, inciso I, e 37, caput, da Constituição Federal, o que arreda a alardeada invasão de competência federal e afronta ao preceito do artigo 22, inciso XI, da mesma Carta Magna, e artigos 5º, 111 e 144 da Constituição Estadual” (g.n.)
A presente medida, sobre o aspecto teleológico, auxilia a gestão democrática da saúde que não se limita, por óbvio, à constituição de Conselho Municipal de Saúde ( representativo), constituindo-se em mais uma ferramenta de controle (direto) do povo na gestão da saúde em nosso município. 
Enquanto ao ordenamento jurídico pátrio, a aplicação conjunta de ambos os modelos de democracia (direta e representativa) é plenamente possível, tendo em vista o disposto na Constituição Federal, consoante expressa o parágrafo único do 1º artigo: “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.”

Noberto Bobbio, sobre o tema, assim disserta: 

“De fato, democracia representativa e democracia direta não são dois sistemas alternativos ( no sentido de que onde exista uma não possa existir a outra), mas são dois sistemas que se podem integrar reciprocamente. Com uma fórmula sintética, pode-se dizer que um sistema de democracia integral as duas formas de democracia são necessárias, mas não sãos, consideradas em si mesmas suficientes” ( o futuro da democracia, 7ª edição, São Paulo: Paz e Terra, página 65)
Isto posto, diante do interesse público demonstrado, conto com o apoio dos demais pares desta Casa de Leis para a devida apreciação e aprovação do presente Projeto de Lei, que “ Institui a regulamentação a transparência da gestão de recursos públicos municipais por entidades filantrópicas e organizações sociais de saúde que os recebam, a serem disponibilizados no site da prefeitura e no boletim municipal.”
Valinhos, aos 12 de maio de 2014.

PAULO ROBERTO MONTERO

VEREADOR- SOLIDARIEDADE 

PROJETO DE LEI

 Institui a regulamentação a transparência da gestão de recursos públicos municipais por entidades filantrópicas e organizações sociais de saúde que os recebam, a serem disponibilizados no site da prefeitura e no boletim municipal, na  forma que específica. 
CLAYTON ROBERTO MACHADO, Prefeito do Município de Valinhos, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica, 

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º - Todas entidades, sejam filantrópicas ou organizações sociais de saúde, que recebam recursos do orçamento público municipal disponibilizará mensalmente informações ao Executivo que disponibilizará mediante meios eletrônicos de acesso público em tempo real, e posterior a publicação no boletim municipal:
I- dados pormenorizados sobre a execução orçamentária e financeira, conforme disposto no artigo 48-A da Lei Complementar Federal nº. 101, de 04 de maio de 2000, introduzido pela Lei Complementar Federal nº. 131, de 27 de maio de 2000:
a)- quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer da execução da despesa, no momento de sua realização, com a disponibilização mínima dos dados referentes ao número do correspondente processo, ao bem fornecido ou ao serviço prestado, à pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento e, quando for o caso, ao procedimento licitatório realizado; 
b)- quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita das unidades gestoras, inclusive referente a recursos extraordinários.
II- sobre o funcionalismo, divididas em:

a) nome, cargo, especialidade, carga horária, unidade na qual presta serviço, horário de trabalho;

b) tabela detalhada de cargos, salários, pagos com recursos públicos municipais. 
Parágrafo único. A publicidade refere-se à parcela dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem prejuízos das prestações de contas a que as entidades estejam legalmente obrigadas.
Artigo 2º. O descumprimento desta Lei, sujeitará às sanções previstas nas Leis Federais nº. 1.079, de 10 de abril de 1950;  8.429, de 02 de junho de 1992, e no artigo 33 da Lei Federal nº. 12.527, de 18 de novembro de 2011, e demais aplicáveis a espécie. 
Artigo 3º. No prazo de 60 (sessenta) dias do início  de vigência desta Lei as entidades respectivas descritas no caput, terão que adequar-se aos dispositivos legais deste ordenamento.

Artigo 4º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 



